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Resumo: 
Este artigo analisa como, a partir de 1929, a política do estado de Santa Catarina planejou processos de ocupação 
e idealizou a construção da identidade brasileira no Extremo-Oeste do estado, região de fronteira com o nordeste 
da Província de Misiones (Argentina). A análise, pelo viés geo-histórico nos leva a intuir que, a política do 
estado de Santa Catarina estava alinhada aos ideais de “progresso civilizador” do Estado nacional, ideais 
concebidos na escala nacional, desde a segunda metade do século XIX, mas aplicados mais eficazmente na 
primeira metade do século XX. No interior do estado catarinense, região ainda ocupada por indígenas e caboclos, 
tais ideais só poderiam ser atingidos por meio da ocupação agrícola com população que apresentasse 
determinadas características, ou seja, que aceitasse normas territoriais fixas e impostas (pelo Estado nacional e 
pelo estado catarinense) e que tivesse práticas consistentes conforme os ideais políticos do território nacional. A 
viagem de Konder, em 1929 tinha uma intenção óbvia, construir a brasilidade e planejar a ocupação de espaços 
considerados “vazios” e substituir/excluir antigos habitantes considerados nômades e caracterizados pela não 
confiabilidade e incerteza de levar o projeto adiante. Neste sentido, pode-se argüir: quais eram os elementos 
considerados capazes de levar adiante o ideal de “progresso civilizador” e construir a brasilidade ou identidade 
nacional numa região de fronteira considerada, no começo do século XX, desintegrada do país e do estado e 
caracterizada como “inculta” e “desnacionalizada”? Responder à questão é uma das várias possibilidades de 
analisar as ações empreendidas na região de fronteira com Argentina pelo poder do estado catarinense a partir de 
1929. 
Palavras-chave: Fronteira. Identidade. Ocupação do Extremo-Oeste de Santa Catarina. Viagem de Konder 
1929. 
Introdução 
A região geográfica do atual Extremo-Oeste de Santa Catarina passou a pertencer ao 
estado somente em 1917, antes disso, aquela região integrava territórios em litígio entre Brasil 
e Argentina (Questão de Palmas ou Misiones, 1857 a 1895) e Paraná e Santa Catarina 
(Questão de limites entre 1853 a 1917). Embora cartograficamente a região fosse conhecida 
do poder político do estado, devido aos longos litígios territoriais, a apropriação ou 
reconhecimento in situ daquele território se faria mais efetivamente, a partir de 1929, quando 
o então governador, Adolfo Konder2, empreendeu a viagem ao interior do estado. Importante 
lembrar que, decorridos 34 anos da definição do limite entre Brasil e Argentina (1895) e 
decorridos 12 anos da definição de limites entre Paraná e Santa Catarina (1917), nenhum 
 
1Este artigo integra trabalho mais amplo, a tese de doutorado, defendida em 2011, no Programa de Pós-Graduação em Geografia da UFSC, 
mas o trabalho ora apresentado foi ampliado e revisado para publicação. Agradeço CAPES pela concessão de bolsa para estágio-sanduíche e 
ao CNPq pela bolsa de doutorado. 
2 Na época era denominado de Presidente do Estado de Santa Catarina, Adolfo Konder governou o estado de Santa Catarina de 1926 a 1930. 
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governo catarinense havia de fato percorrido as terras do então Oeste3. Portanto, a viagem de 
Konder, em 1929, foi um acontecimento inédito tanto do ponto de vista do reconhecimento do 
território catarinense, quanto do ponto de vista político e sócio-econômico. A viagem ao 
Oeste de Santa Catarina reuniu uma comitiva de aproximadamente 30 integrantes, dentre eles: 
um historiador, um chefe de polícia, um consultor jurídico, um agrimensor e outros homens 
do governo.  
Aquela viagem foi chamada de “A Bandeira da Brasilidade” ou “A Bandeira de 
Konder”, obviamente que a denominação do termo “Bandeira” estava ligada à própria 
historiografia brasileira produzida sobre os bandeirantes paulistas, no começo do século XX, 
quando se difundiu a imagem dos bandeirantes paulistas como desbravadores dos sertões, 
civilizadores, unificadores do território nacional e conquistadores de terras. É, em parte, 
daquela imagem dos bandeirantes paulistas a adoção do termo “Bandeira” pela comitiva da 
viagem de 1929, ao Oeste de Santa Catarina. Em seu diário, o chefe de polícia Arthur Ferreira 
Costa (1929), integrante da comitiva, descreveu a viagem do governador catarinense como, 
“verdadeira bandeira”. Dizia que a jornada de Konder e sua comitiva pelo Oeste catarinense, 
entre abril e maio de 1929, tinham: “características de coragem, de ousadia, de resistência, de 
abnegação, que lembram os gestos de nossos maiores, quando se internavam pelos sertões, 
desbravando o desconhecido e levando aos rincões mais afastados o cunho da conquista 
brasileira assegurando pela posse largos domínios para a nossa nacionalidade” (COSTA, 
1929, p. 7 e 8). 
A viagem teve início em 17 de abril de 1929, com partida de Florianópolis (capital do 
estado) e chegada a Dionísio Cerqueira, município na fronteira com Argentina, em 07 de maio 
de 1929, uma viagem que foi alternando os meios de transportes, ou seja, desde automóveis, 
lanchas, trem e mulas. Dentre os vários objetivos da viagem de Konder ao Oeste de Santa 
Catarina, destaca-se: - demonstrar aos vizinhos do Paraná e da Argentina a intenção do poder 
político-administrativo do Estado de Santa Catarina de exercer soberania sobre as terras do 
Oeste; - planejar ações de ocupação para um futuro “progresso civilizador” e promover a 
construção da identidade brasileira na zona de fronteira com Argentina, sobretudo, no atual 
município de Dionísio Cerqueira (na época Barracão)4. (BOITEUX, 1929; D’EÇA, 1992). 
 
3Além de Cruzeiro do Sul, pode-se dizer que o Oeste de Santa Catarina, em 1929, era representado notadamente pelo município de Chapecó, também chamado 
de Velho Chapecó, cujo território do município limitava-se: a Leste com Cruzeiro do Sul, ao Norte com o Paraná, ao Sul com o Rio Grande do Sul e ao Extremo-
Oeste com a Argentina. Cumpre deixar claro que não estamos analisando mudanças nas divisões regionais do Estado que se sucederam ao longo do tempo, mas 
indicando ao leitor a posição geográfica do Oeste e Extremo-Oeste em relação à capital do estado (Leste). 
4 Quando da sua criação, em 1917, foi elevado à categoria de Distrito pertencente ao recém criado município de Chapecó (1917), e recebeu o nome de Barracão 
(SC), porém, por Decreto-Lei estadual, nº 86, de março de 1938, o distrito passou a se chamar de Dionísio Cerqueira (SC). 
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Com vistas a tais objetivos, este trabalho analisa como, a partir da viagem de Konder, em 
1929, o poder político do estado catarinense idealizou processos de ocupação e a construção 
da identidade brasileira no Extremo-Oeste, notadamente em Dionísio Cerqueira, limítrofe ao 
nordeste da Província de Misones – Argentina. A questão que norteia o texto é a de saber 
quais eram os elementos considerados capazes de levar adiante o ideal de “progresso e 
civilização” e instituir a brasilidade numa região de fronteira considerada politicamente 
“inculta” e “desnacionalizada”?  
Responder a questão é uma das várias possibilidades de analisar as ações 
empreendidas pelo poder administrativo do estado catarinense no começo do século XX, 
notadamente a partir da viagem de 1929, na fronteira com Argentina. Metodologicamente o 
trabalho e seu conteúdo sustentam-se na análise de documentos geo-históricos produzidos 
após a viagem de 1929 (diários de viagem), e nas pesquisas de campo no Extremo-Oeste de 
Santa Catarina (notadamente em Mondaí, Itapiranga e Dionísio Cerqueira). O trabalho foi 
dividido em duas partes: a primeira apresenta elementos geo-históricos que permitem 
compreender como era o Extremo-Oeste catarinense antes de 1929; a segunda analisa as ações 
políticas para a reocupação das terras e constituição da identidade brasileira na fronteira com 
Argentina. 
O Extremo-Oeste catarinense antes de 1929: apontamentos geo-históricos  
Ponderar sobre planos de ocupação e identidade nacional do Extremo-Oeste de Santa 
Catarina, a partir de 1929, notadamente a partir da viagem de Konder, requer o entendimento, 
ainda que parcial, dos períodos anteriores, períodos em que aquele território (hoje integrado 
ao estado catarinense), fazia parte das terras em litígio entre Brasil e Argentina (Questão de 
Palmas ou Misiones, 1857 a 1895)5 e Paraná e Santa Catarina (Questão de limites entre 1853 
a 1917), Figura 1. Ainda que sejam fatos geo-históricos bastante conhecidos, cabe lembrar 
que a Questão de Palmas ou Misiones foi a primeira grande questão de limites a ser negociada 
pelo Brasil independente (1822) com a Argentina (1810). A origem do litígio remonta ao 
período colonial, ou seja, os dois novos países herdaram de Portugal e Espanha a indefinição 
de limites. O território litigioso envolvia 30.621 km² de terras, um litígio político-diplomático 
que se prolongou por 38 anos, finalizando somente, em 1895, com o arbitramento norte-
 
5 O território em litígio era chamado pelos brasileiros de Palmas, já os argentinos alegavam que as terras em litígio pertenciam ao território de Misiones, resulta 
daquelas interpretações a terminologia de “A Questão de Palmas ou Misiones”.  
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americano que deu ganho de causa ao Brasil. Finalizado o litígio entre Brasil e Argentina, 
permanecia ainda a pendência de limites entre Paraná e Santa Catarina, Figura 2.  
 
Figura 1- Litígio de Limites: Palmas ou Misiones e Paraná e Santa Catarina 
Fonte: FERRARI, Maristela (2010) 
 
Figura 2 – Território em Litígio entre Paraná e Santa Catarina 
Fonte: FERRARI, Maristela (2010) 
A querela de limites entre os dois estados remonta ao período da criação da Província 
de São Paulo (1821), ou seja, antes mesmo da criação da Província do Paraná (1835). Quando 
o Paraná se desmembrou de São Paulo, herdou o litígio de limites com Santa Catarina, um 
processo que perdurou por 64 anos, ou seja, se iniciou 1835 e terminou somente em 1917, 
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portanto, bem mais antigo que aquele entre Brasil e Argentina. O litígio entre os dois estados 
envolvia 47.820 Km² de terras distribuídas no planalto meridional, entre os rios do Peixe e 
Peperi-Guaçu, estendendo-se aos territórios de Curitibanos (SC) e Campos Novos (SC). 
Portanto, aquela questão de limites envolvia toda área de terras do antigo território de Palmas 
objeto de disputa entre Brasil e Argentina (terras hoje integradas ao Sudoeste do Paraná e 
Oeste de Santa Catarina). A questão de limites entre Paraná e Santa Catarina, embora viesse 
se arrastando nos gabinetes políticos dos dois estados sem solução desde 1853, se acirrou 
entre os anos de 1912 a 1916, período em que ocorria ao mesmo tempo a Guerra do 
Contestado6. O litígio territorial entre os dois estados só chegou ao fim com o arbitramento do 
então Presidente Wenceslau Brás que, em outubro de 1916, propôs acordo de divisão das 
terras em disputa. Em 1917, um ano após o término da Guerra do Contestado, foi assinado 
acordo de limites pondo fim à querela entre Paraná e Santa Catarina, Figura 3. Obviamente 
que os litígios territoriais naquela região iam além da simples definição dos limites entre 
Brasil e Argentina e Paraná e Santa Catarina, havia outros interesses, dentre eles geopolíticos 
e econômicos.  
 
Figura 3 – Estado de Santa Catarina após acordo de limites, 1917 
Fonte: SEPLAN/SC, 1991, FERRARI, Maristela, 2020 
 
6A Guerra do Contestado (1912 a 1916) não foi conflito decorrente do litígio de terras entre Paraná e Santa Catarina e nem atingiu a atual região do Extremo-
Oeste do estado (na época região chamada de Clevelândia sob administração do Paraná), se deu entre Irani, Curitibanos e Lages, por grupos sociais 
marginalizados e excluídos das terras pelo capital estrangeiro e forças repressoras do poder. Os caboclos posseiros ou sertanistas, desde o regime monárquico, 
ocupavam as chamadas terras devolutas, mas com o regime republicano, passaram a ser desalojados das terras que ocupavam para dar lugar ao capital privado e 
estrangeiro. Para acabar com o movimento dos caboclos posseiros, o governo federal, autorizou pela primeira vez, no Brasil, o uso da aviação como arma de 
guerra. Ver mais sobre o assunto em “Santa Catarina: história da gente” (PIAZZA e HÜBNER, 1983). 
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Embora as terras disputadas por Brasil e Argentina e Paraná e Santa Catarina 
(Sudoeste do Paraná e Oeste de Santa Catarina) já fossem ocupadas por etnias indígenas, 
notadamente pelos Guaranis e Kaingangs, a ocupação produtiva, com a implantação da 
economia pastoril teve início, a partir de 1839, por iniciativa de um projeto do governo 
brasileiro para assegurar a posse do território em litígio com a Argentina. Em seu projeto de 
ocupação, o governo brasileiro incentivou a implantação de fazendas de criatório bovino e 
cavalar, estabelecendo, em 1853, trinta e sete fazendeiros distribuídos nos campos de Palmas7 
incluindo a antiga região de Campo-Erê (hoje, Extremo-Oeste de Santa Catarina). Portanto, a 
ocupação do território de Palmas, pelos fazendeiros de Guarapuava (PR), não foi processo 
espontâneo nem linear, foi estratégia que seguiu critérios e objetivos bem definidos e 
respondeu essencialmente aos interesses do governo brasileiro para assegurar a posse do 
território em questão com a Argentina.  
Cabe lembrar que o Brasil reivindicava o território em litígio com a Argentina pelo 
princípio de uti possidetis, por isso era fundamental introduzir brasileiros para ocupar aquele 
território, e a implantação de fazendas constituía-se num meio mais rápido, tendo em vista 
que as fazendas exigiam grandes extensões de terras e pouca gente. Obviamente que para a 
ocupação foi necessário a exclusão e silenciamento dos antigos habitantes, os indígenas. Foi 
precisamente com o plano de ocupação do governo brasileiro que o antigo território de 
Palmas foi incorporado ao território brasileiro. Importante destacar que, em defesa do Brasil, 
Barão do Rio Branco8, em seu processo enviado ao arbitramento norte-americano, serviu-se 
abundantemente da geografia humana descrevendo que, em 1890, o território de Palmas já 
apresentava 9.470 habitantes, todos brasileiros, e 131 estrangeiros, o número de edifícios 
urbanos na Comarca de Palmas era de 1.004. Aqueles dados foram extremamente valiosos 
para a reivindicação do território pelo princípio de uti possidetis. (PEREIRA, 1946). A 
implantação de organismos de defesa (Colônias Militares Chapecó e Chopin), de linhas de 
telégrafo e a introdução de elementos humanos para desenvolvimento da economia pastoril no 
território em litígio eram elementos que correspondiam exatamente aos critérios do princípio 
de uti possidetis: a terra pertence a quem dela se apropria. O uti possidetis é formulação 
jurídica procedente do Direito Romano e tornou-se um princípio do Direito Internacional 
Público, utilizado em sentenças de acordo com a posse de um território, sobretudo a partir 
 
7 A ocupação se deu em forma de arquipélagos, já que somente as áreas campestres foram inicialmente ocupadas. As áreas mais significativas dos campos de 
Palmas que foram inicialmente ocupadas, são hoje representadas pelos municípios de Palmas (PR), Clevelândia (PR), Campo-Erê (SC), Chapecó, Abelardo Luz 
(SC), Xanxerê (SC). 
8 José Maria da Silva Paranhos do Rio Branco defensor do Brasil no litígio territorial com Argentina. 
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do Tratado de Madri. Desde o litígio territorial com a Argentina, o princípio de uti possidetis 
tornou-se orientação oficial nas disputas territoriais do Brasil com outros vizinhos, uma vez 
que valorizava a posse e não o conteúdo dos tratados. (FERRARI, 2010 e 2011). 
Após estratégias políticas para ocupação do antigo território de Palmas e encerrado o 
litígio territorial com a Argentina, o governo brasileiro não empreendeu qualquer ação que 
visasse mudar a realidade política, social e econômica em que se encontrava a região. O 
mesmo se constata por parte do Paraná que, até 1916, administrava todo o antigo território de 
Palmas. A ausência de políticas públicas de desenvolvimento, como, abertura de estradas, 
implantação de escolas, hospitais, dentre outros equipamentos públicos, somado ao 
isolamento entre as fazendas e o distanciamento físico-geográfico entre centros produtores e 
consumidores, foram alguns dos fatores que contribuíram para o declínio da economia pastoril 
e a dispersão geográfica dos seus habitantes. Com o declinar da atividade pastoril, 
estabeleceu-se outra atividade econômica: a extração da erva-mate silvestre, atividade que já 
vinha ocorrendo naquela região desde a segunda metade do século XIX, por empresários 
paraguaios e argentinos.  
A extração da erva-mate se tornou a principal atividade da região, sendo 
comercializada, sobretudo, com a Argentina. Paralelamente desenvolveu-se também a criação 
de suínos e mulas, juntas aquelas atividades econômicas, principalmente a extrativa, atraíram 
novo contingente populacional, notadamente na região de fronteira com a Argentina, dentre 
eles, indígenas guaranis do Paraguai, fazendeiros empobrecidos, ex-agregados e peões que 
haviam sidos dispensados das fazendas em declínio, caboclos expropriados de áreas do 
contestado (vale do rio do Peixe) por onde passava a ferrovia São Paulo - Rio Grande do Sul e 
fugitivos da justiça do Rio Grande do Sul e Santa Catarina. Outros elementos que passaram a 
se instalar na região foram argentinos e paraguaios visando, essencialmente, a extração do 
mate. Eram empresários ervateiros com grupos de trabalhadores (normalmente caboclos 
brasileiros e indígenas guaranis do Paraguai), que procuravam áreas de ervais, onde se 
instalavam provisoriamente para extração das folhas do mate e posteriormente o 
abandonavam em busca de outros. Era o que se poderia chamar de ocupantes sazonais, mas 
sempre ficavam para trás alguns trabalhadores que iam se fixando junto ou próximo aos ervais 
explorados, revelando ocupação lenta e geograficamente esparsa ou dispersa. (FERRARI, 
2010 e 2011) 
Mesmo frente àquela ocupação, até o final de 1930, politicamente a região era vista 
como espaço de “vazio demográfico” ou área de “sertão”, visão decorrente das poucas 
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transformações sobre o espaço ocupado. Mas, a ideia de espaço “vazio”, contradiz aquela 
apresentada no processo de arbitramento do litígio de Palmas ou Misiones, pois no litígio com 
a Argentina, o Barão do Rio Branco defendeu o Brasil pelo uti possidetis afirmando que o 
antigo território de Palmas, desde a segunda metade do século XIX, já era ocupado por 
brasileiros. Portanto, a tão propalada tese política de “espaço vazio” revela-se insustentável. 
Por outro lado, no começo do século XX, a questão da identidade nacional entrou na agenda 
política do país. Ainda que tenham havido esforços em períodos anteriores, é no começo do 
século XX que a política nacional passa a refletir mais profundamente sobre a construção da 
brasilidade ou identidade nacional. Alinhado aos ideais nacionais, o estado de Santa Catarina 
passou a planejar ações políticas de ocupação e da construção da identidade brasileira, aquele 
alinhamento é, em parte, evidenciado com a viagem de Konder, em 1929, ao Extremo-Oeste 
do estado, fronteira com a Argentina, Figura 4. 
 
Figura 4 – Estado de Santa Catarina, 1929 
Fonte: SEPLAN/SC, 1991, FERRARI, Maristela, 2020 
 
Ações políticas de reocupação e construção da brasilidade no Extremo-
Oeste de Santa Catarina, a partir da viagem de Konder, em 1929  
Com o término do litígio territorial entre Paraná e Santa Catarina, em 1917, o poder 
político passa efetivamente a se preocupar com a região Oeste do estado, sobretudo no 
aspecto econômico, qual seja, o da arrecadação fiscal. Na época, o poder político do estado 
passou a receber informações de que via Dionísio Cerqueira (na época Barracão), realizava-se 
intensa exportação de erva-mate brasileira para a Argentina. Aquele comércio com o país 
vizinho, sem tributação ao estado, na visão do poder, era ilegal. Já em 1925, o poder político 
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do estado toma conhecimento da passagem da Coluna Prestes9 pelo Extremo-Oeste, fato que 
também gerou preocupação. A Coluna Prestes formada por 800 homens saiu do estado do Rio 
Grande do Sul, pela região noroeste daquele estado, no final de 1924 e, em 31 de janeiro de 
1925 atravessou o rio Uruguai, e adentrou o território catarinense pelo extremo-oeste, mais 
precisamente pela atual cidade de Mondaí. Após permanecer acampado por aproximadamente 
trinta dias em Mondaí, a Coluna Prestes seguiu marchando rumo a Dionísio Cerqueira, na 
fronteira com a Argentina, aonde chegou somente em meados de março de 1925. (FERRARI, 
2010). 
Orientado pelos habitantes de Mondaí, Prestes foi re-abrindo antiga picada de 
migrantes e fugitivos da justiça do Rio Grande do Sul, picada que margeava o rio Peperi-
Guaçú. Ao chegar a Dionísio Cerqueira, pouco antes de atingir o centro daquele povoado, a 
Coluna Prestes se defrontou com forças do governo brasileiro iniciando-se ali um combate. 
Aquele enfrentamento resultou em vários feridos e mortos, episódio que abalou 
profundamente os seguidores de Prestes e levou parte dos homens a retornarem ao Rio 
Grande do Sul enquanto a outra parte o seguiu na marcha pelo interior do país. O lugar do 
confronto passou a se chamar Separação, hoje, localidade pertencente ao município de 
Dionísio Cerqueira. Após aquele fato, Prestes e os seus soldados, dentre eles, feridos a bala de 
fogo, rumaram para o núcleo de Dionísio Cerqueira, onde foram acolhidos por um 
comerciante argentino (em Bernardo de Irigoyen). Sem hospital e sem médico para atender os 
feridos, foi aquele comerciante que removeu as balas e cuidou dos soldados feridos. 
(FERRARI, 2010) 
Ao permanecer em Dionísio Cerqueira por vários dias, por conta da recuperação dos 
soldados feridos, Luiz Carlos Prestes, redigiu cartas a companheiros políticos onde 
denunciava o estado de abandono em que viviam os brasileiros naquela região fronteiriça, 
desintegrados do Brasil, que em tudo dependiam do país vizinho. Embora possa haver outras 
interpretações, aquelas denúncias chegam ao ambiente político de Santa Catarina e chamam 
atenção do poder sobre a região de fronteira do estado com a Argentina. As revelações de 
Prestes também chamaram a atenção das autoridades paranaenses e do governo federal. No 
mesmo período, Santa Catarina passou a receber constantes notícias de que a região de 
fronteira com a Argentina era esconderijo de bandidos, onde ocorriam frequentes assassinatos 
e intenso contrabando, sobretudo em Dionísio Cerqueira. (FERRARI, 2010). 
 
9 Entre 1924 e 1927, a Coluna Prestes empreendeu grande marcha pelo interior do Brasil. Prestes e seus soldados 
defendiam reformas políticas e sociais no país. 
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Em 1926, Adolfo Konder assume o governo do estado e, com intuito de administrar o 
Oeste catarinense tanto do ponto de vista econômico quanto político, passou a organizar a 
viagem de 1929, uma viagem que não se fez do dia para noite, exigiu tempo para sua 
realização. Na obra “Aos Espanhóis Confinantes”, D’Eça (1992) demonstra a preocupação do 
Presidente Konder em cumprir a agenda da viagem, havia dia e hora marcada para encontros 
com lideranças locais, inclusive compromissos políticos, dentre eles com o então Presidente 
do estado do Rio Grande do Sul, Getúlio Vargas, Figura 5, e com autoridades argentinas de 
Posadas (MNES), em Barracón (hoje Bernardo de Iirgoyen). Isso, por si só, revela que a 
viagem de 1929 não se deu do dia para noite. A viagem foi nominada de “Bandeira de 
Konder” ou “Bandeira da Brasilidade”. Oficialmente, foi divulgado que o objetivo consistia 
em integrar a região Oeste na comunidade catarinense e se inteirar dos problemas e de suas 
necessidades. Mas a leitura dos escritos de Othon d’Eça, José Arthur Boiteux e de Arthur 
Ferreira da Costa10, indica vários outros objetivos, dentre os quais: - demonstrar aos vizinhos 
do Rio Grande do Sul, do Paraná e da Argentina a intenção do poder político-administrativo 
do Estado de Santa Catarina de exercer soberania sobre as terras do Oeste; - fazer o 
reconhecimento e efetiva apropriação do território, com intuito de planejar ações de 
reocupação para um futuro “progresso civilizador”; - promover a construção da brasilidade ou 
identidade brasileira na região de fronteira com Argentina, principalmente, em Dionísio 
Cerqueira. (BOITEUX, 1929; D’EÇA, 1992; COSTA, 1929). 
 
 
10 Após 1929, os diários de viagem de Othon d’Eça, de José Arthur Boiteux e de Arthur Ferreira da Costa foram temas de palestras e conferências na capital 
catarinense e na capital do país, os escritos dos diários de viagem também foram publicados em forma de artigos e livros, dos quais, alguns estão hoje apenas na 
Biblioteca da UFSC, na seção de obras raras. 
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Aquela viagem foi um evento extremamente importante para o poder político do 
estado, pela importância de reconhecer in loco o espaço e, de certo modo, pode ser vista como 
a “descoberta política do oeste”, pois até àquela data, a região era conhecida somente pelos 
mapas e, diga-se de passagem, muito mal conhecida, pois a cartografia produzida 
anteriormente àquele período apresentava muitos erros. Prova disso é o registro de Costa 
(1929, p. 30) quando descreve que na travessia de Mondaí a Dionísio Cerqueira, “[...], 
Konder, juntamente com o engenheiro Breves, foi corrigindo os enganos e preenchendo as 
omissões do mappa actual, máxime quanto a situação e rumo dos lajeados, e dando nomes aos 
que os não têm, reunindo, assim, elementos para a melhoria e confecção do novo mappa do 
Estado em preparação”. 
Sem analisar todos os ritos da viagem de Konder, em 1929, de Florianópolis a 
Dionísio Cerqueira, importa aqui indicar alguns elementos do périplo do governador Adolfo 
Konder e sua comitiva pelo Extremo-Oeste catarinense, notadamente em Dionísio Cerqueira 
(SC), hoje cidade gêmea com Bernardo de Irigoyen (MNES) e Barracão (PR). Em 1929, o 
Extremo-Oeste, embora apresentasse ocupação esparsa, desde o século XIX tinha núcleos 
populacionais importantes, alguns dos quais deram origem a futuras cidades, constitui-se em 
exemplo, Campo-Erê (SC) e Dionísio Cerqueira (SC). Já no começo do século XX, novos 
núcleos populacionais surgiram, dentre eles, Itapiranga11 (SC), fundado nas margens do rio 
Uruguai, em 1920, para receber somente alemães católicos e Mondaí12 (SC), também nas 
margens do rio Uruguai, fundado em 1922, para receber somente alemães luteranos.  
Ao adentrar o Extremo-Oeste, ao final de abril de 1929, Konder e sua comitiva de 
viagem visitaram inicialmente Itapiranga e Mondaí, entre os dias 27 e 30 de abril, onde foram 
recepcionados nas sedes daqueles núcleos populacionais, enfeitadas com flores, faixas de 
boas-vindas e “de todas as casas drapejam bandeiras nacionais, ondulam flâmulas com as 
velhas cores alemãs”, (D’EÇA, 1929, p. 50). Embora o autor não faça comentários, a bandeira 
alemã exposta nas casas de seus habitantes, pode ser interpretada como indicativo de uma 
forte carga simbólica e identitária com a Alemanha. Os ritos da viagem de 1929 se fizeram 
com pomposas cerimônias, além de discurso políticos e discursos de lideranças locais, 
cantava-se o Hino Nacional, um protocolo indispensável para a Comitiva de Konder, pois era 
uma mostra do patriotismo brasileiro. Em Mondaí e Itapiranga, aqueles momentos eram 
abrilhantados por cantos de coral acompanhados de bandas, ao término das cerimônias 
 
11Fundada em 1920, recebeu o nome de Porto Novo, mais tarde trocou o nome passando a se chamar Itapiranga. 
12 Inicialmente núcleo de ocupação nominado de Porto Feliz.  
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seguiam-se almoços com churrasco ou festa de gala. D’Eça (1929, p. 52) faz elogio àqueles 
momentos e ressalta que “como toda a vila de sangue alemão que se preza, Mondaí tem 
filarmônica, dois clubes recreativos, uma sociedade de canto, dois hotéis e uma fábrica de 
cerveja para alegrar tudo isso”. 
Costa (1929, p. 18) descreve Mondaí e Itapiranga como: “colmeias” de gente “idônea” 
onde há “traços fortes de civilização”. O autor prossegue indicando que os habitantes 
daqueles núcleos são “imigrantes alemães de alto nível social”. Relata que “[...], em Monday 
se encontram muitos officiaes da armada e do exército da Allemanha imperial, dentre elles o 
comandante e o artilheiro do submarino que tropedeou o Luzitania, engenheiros, chimicos e 
professores, [...]. Itapiranga é a nossa sentinella avançada de civilização, a nove kilometros da 
fronteira argentina”. Pelos escritos de Costa (1929) nota-se um pensamento extremamente 
colonizador e, de certa forma, racista, especialmente quando exalta características como: 
idoneidade, civilidade e a origem geográfica dos habitantes de Mondaí e Itapiranga, núcleos 
de “imigrantes alemães”. D’Eça (1992) também tece elogios à população de Mondaí e 
Itapiranga. Para ele, seus habitantes são “colmeias admiráveis de trabalho”, e diz: “és bem, 
Mondaí, uma terra de promissão, onde há romãs de sementes de oiro e rios de leite e mel. 
(D’EÇA, 1992, p. 57 e 102). Se atentarmos para tal comparação, pode-se pensar que o autor 
estava a ressaltar “virtudes” da própria maçonaria, uma vez que não é segredo que a romã é a 
fruta utilizada como símbolo daquela instituição. A parte interna da fruta, onde os grãos se 
encontram espremidos uns aos outros, remete à ideia de união, como é a maçonaria; a 
aparência dos grãos leva a imaginar favos de mel, lembrando uma colmeia de abelhas, que 
trabalham unidas sem descanso, assim como se dizem os maçons. Talvez isso explique aquela 
comparação do autor. 
Na última noite, lideranças de Mondaí ofereceram a Comitiva de Konder um banquete 
seguido de sarau. Concluído o jantar várias vozes se unem para cantar o Hino Nacional 
acompanhadas da filarmônica. Ante aquela demonstração de nacionalismo, D’Eça (1929, p. 
59-60) descreve que todos foram tocados pela emoção, pois “era um hino cheio de rumores 
quentes e de ressonâncias verdes, como uma floresta, através dela escutei a palpitação 
extenuante da Pátria, um Brasil germinando forte [...]”. Na manhã de 01 de maio de 1929, o 
Presidente Konder e sua comitiva partiram rumo a Dionísio Cerqueira, uma viagem de sete 
dias, no lombo de mulas, em meio ao “sertão” e foi descrita com um misto de romance e 
aventura, onde ninguém sabia: “quem nos espera nas encruzilhadas do destino? Seja o que 
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Deus quiser. Há perigos? Que importa? Queremos chegar e isso basta”, pois “há um fim alto e 
nobre a cumprir e nós viemos pra vencer! (D’EÇA, 1929, p. 48 e 60). 
Partir de Mondaí era deixar para trás os “civilizados” e “cultos” para adentrar o “sertão 
inculto”, povoado de “banditismo”, onde passar as noites “em plena floresta bravia” era 
sentir-se dominado por medos, superstições e fortes palpitações do coração. (D’EÇA, 1929). 
Trilhando o mesmo caminho da Coluna Prestes, em meio daquele “sertão inculto” ocorrem 
encontros com os trabalhadores, caboclos e índios guaranis, eram madrinheiros de tropas que 
conduziam cargueiros de mulas (alimentos ou erva-mate). Na medida em que vão avançando, 
também ocorrem paradas para batismos de rios e lajeados e até comemorações com 
hasteamento da bandeira nacional, gritos de viva o Brasil, salva de tiros, discursos, orações e 
entoação do Hino Nacional. Num daqueles momentos, mais precisamente no dia 3 de maio, 
quando foi batizado um lajeado com o nome daquela data, D’Eça proferiu o seguinte discurso 
a Konder: 
Há, Sr. Presidente, no gesto de V. Exa., um pouco de Pedro Eremita e de Fernão 
Dias Paes Leme. Porque, nesta avançada, através das asperezas da selva inculta, 
existe um misto de Cruzada e de Bandeira! Cruzada, pela fé profunda, pelo religioso 
civismo que aquece e anima; Bandeira, pelo espírito de aventura, pela esplêndida 
brasilidade que nos atira, sob o comando intrépido de V. Exa., através de um 
tumulto de dificuldades, a tomar posse definitivamente e absolutamente, de uma 
grande porção de Santa Catarina, em nome da Pátria! (D’EÇA, 1929, p. 79). 
Cruzada e bandeira são termos muito empregados nos escritos da viagem de 1929 para 
legitimar atos simbólicos da posse do território, aventura em nome da brasilidade. Mas, a 
posse do território demandava ações para o seu uso, portanto, era fundamental, planejar ações 
de reocupação da terra já ocupada por indivíduos “incultos” e re-inserir pessoas “cultas e 
produtivas” segundo o sistema capitalista. Os escritos sobre viagem de 1929 mostram como a 
região do Extremo-Oeste catarinense deveria ser reocupada ou reterritorializada13. Na visão 
dos viajantes, as terras deveriam ser ocupadas segundo o modelo de Itapiranga e Mondaí, 
duas “colméias admiráveis de trabalho” com elementos “trabalhadores”, os descendentes de 
migrantes alemães e italianos do Rio Grande do Sul, “toda uma gente forte e decidida, 
disposta ao trabalho, que levariam para “àquelles rincões, incultos, abandonados, a 
prosperidade e a riqueza”. (BOITEUX, 1931, p. 10). Corroborando com aquele pensamento, 
D’Eça (1992, p. 102) escreve: “penso nas futuras marchas imigratórias das gentes do sul 
demandando as terras ferozes e desertas [...], vencer as matas incultas”. Costa (1929, p. 48), 
 
13O termo é aqui utilizado no sentido que Raffestin (1988) designa como “territorialização-desterritorialização-reterritorialização”. 
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também destaca quais deveriam ser as características dos futuros ocupantes daquelas terras e 
faz uma analogia daquela região com a fronteira do oeste americano:  
Quando observamos aquella riqueza immensa e morta por falta de vivicação da 
intelligencia e do trabalho do homem, [...], comparávamos aquelle scenario e as 
recompensas que elle encerra ao que se vê em magníficas pelliculas 
cinematographicas americanas, sobre os thesouros do mesmo Oeste daquelle grande 
país, formulas admiráveis de propaganda em favor do trabalho dos campos e da 
possibilidade que o homem tem de fazer fortuna pessoal e de contribuir para a 
grandeza de sua patria, atirando-se com coragem e decisão à exploração das enormes 
reservas que temos, adormecidas pelo interior do Brasil. Que os jovens façam guerra 
ao urbanismo [...] e arrojem-se para o hinterland. 
 
Na medida em que os excursionistas avançavam para o centro do núcleo de Dionísio 
Cerqueira, ocorrem mais encontros com trabalhadores e moradores (caboclos e indígenas) que 
há tempos ocupavam aquela região. Naqueles encontros, os integrantes da viagem tecem 
comparações entre indivíduos. A esse respeito, D’Eça se pronuncia dizendo: Mondaí e 
Itapiranga têm meninos “com cabelo de milho”, já neste sertão “inculto” os meninos têm 
“cabelos ásperos como cedenho14”. E os homens são caboclos “broncos, [...], parecem de 
raças diferentes, de tradições alheias, ligados por frágeis liames políticos que qualquer 
contingência desfia e arrebenta. [...], são profundos os limites emocionais que os separam. 
[...]”. O autor caracteriza também os indígenas Guaranis como homens “tisnados, de nariz 
aquilino e de cabelos negros, corridos e ásperos como crinas, acusam logo a raça guarani” 
(D’EÇA, 1929, p. 79). Aquelas comparações revelam claramente leituras deterministas e a 
classificação dos indivíduos como sendo “atrasados, ignorantes e não trabalhadores” 
demonstram o que o Estado colonial moderno defendia, ou seja, a idéia de raça, ideia visando 
legitimar a superioridade de alguns e inferioridade de outros. No que tange à vida de trabalho de 
caboclos e indígenas, há um completo silenciamento acerca das condições e relações de 
trabalho que, para muitos eram relações análogas ao escravo. Somado a isso, naquele período, 
o trabalho exigia percorrer grandes distâncias geográficas na extração e comércio da erva-
mate. Mesmo diante de tais condições de trabalho, os ocupantes daquela região foram 
descritos como “não trabalhadores”. 
Nos registros daquela viagem, os autores, também enfatizam as cruzes que encontram 
pelo caminho e fazem generalizações como se todos os habitantes da fronteira fossem “foras 
da lei” à espreita de alguma vítima que por ali passasse. Costa (1931, p. 60-62), chefe de 
polícia da comitiva, dedica um capítulo de seu livro sobre “o banditismo no sertão”, no qual 
narra, também, os crimes entre duas famílias de Campo Erê: os Lara e Cabral. Aquelas duas 
 
14Embora assim escrito no original, o dicionário Morais registra a palavra com “s”, ou seja, “sedenho”.  
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famílias de fato marcaram história na zona fronteiriça, pois, por desentendimentos de terras e 
questões de honra, passaram a se matar entre si. Membros de ambas as famílias, mesmo 
unidos por laços de parentesco, realizavam as famosas “esperas” onde cometiam assassinatos. 
Ouvindo os relatos sobre aquela “guerra” de parentes e outros crimes que por lá ocorriam, 
como em qualquer outro lugar, D’Eça, (1929, p. 97) registrou a seguinte nota: “[...], nestes 
rincões inçados de cruzes e sepulturas, de ermos desolados, feitos para as esperas sinistras 
[...], cada recanto evoca um pescoço sangrando [...]”. Para o autor, a fronteira era, em 1929, 
“valhacouto de bandidos”. Alguém que, porventura, desconhecesse a geografia e a história da 
fronteira antes 1929, ao ler aqueles escritos, poderia ser levado a pensar que a imagem 
divulgada pelo cinema da floresta de Robin Hood, na velha Inglaterra, não chegaria aos pés da 
fronteira catarinense com a Argentina.  
Em 07 de maio de 1929, após sete dias de viagem em lombo de mulas, a chegada ao 
centro do núcleo populacional de Dionísio Cerqueira foi comemorada por Konder e sua 
comitiva com gritos de “vencemos!” A comitiva era aguardada por aproximadamente 
duzentos homens montados em mulas e cavalos que foram recepcioná-los. Foi um encontro 
bastante efusivo, com muitos tiros ao alto e gritos de “viva ao Brasil”, emitidos por Konder e 
integrantes da comitiva. Diferentemente de Mondaí e Itapiranga nas casas em Dionísio 
Cerqueira não tremulavam bandeiras do Brasil, mas via-se a pequena distância casas 
cinzentas, em Bernardo de Irigoyen, onde tremulava bandeiras argentinas, algo que logo 
chama atenção dos integrantes da comitiva. Naquela recepção foram entregues bandeiras do 
Brasil que seriam usadas em cerimônias durante a estada da comitiva política em Dionísio 
Cerqueira. Segundo Costa (1929) até aquele momento, a bandeira do Brasil era desconhecida 
da população. D’Eça (1929, p. 108) narra que, em seu primeiro passeio pela fronteira, ao 
retornar de Bernardo de Irigoyen (ARG), estabeleceu diálogo com algumas crianças 
brasileiras que olhavam surpresas para a bandeira do Brasil nova e hasteada num ponto visível 
em Dionísio Cerqueira.  
Comovido, perguntei-lhes se não achavam bela a bandeira da Pátria. – Sim – 
responderam-me. Mas não é de seda, responde outro menino. Então um rapazinho 
trigueiro e de cabelos pretos, com uns olhos em que brilhavam a inteligência e a 
sagacidade de duas raças, apontando os companheiros, disse: – Eles não conheciam 
a bandeira do Brasil! [...], é a bandeira argentina, da Escuela 49, que ele está 
habituado a ver todos os dias, na sala de aula, é toda da mais pura seda. 
Segundo D’Eça (1929, p. 106-107), ninguém lá se importava com o Laudo Arbitral de 
Grover Cleveland, os símbolos nacionais do Brasil “jaziam nos sótãos” misturados a 
“badulaques”. Entre Dionísio Cerqueira, Barracão e Bernardo de Irigoyen “não pode haver 
Plano de ocupação e construção da identidade brasileira no extremo-oeste 
do estado de Santa Catariana limítrofe com Argentina: um olhar a partir  
da viagem do governador Adolfo Konder, em 1929 
Boletim Gaúcho de Geografia, Vol. 47 nº 1, p. 153 – 176    168 
 
maior paradoxo do que a linha divisória entre o Brasil e a Argentina. Virtualmente ela não 
existe”, pois o rio Peperi-Guaçu é um “riachinho de fundo de quintal que mal cobre o bico de 
um pato”. Bernardo de Irigoyen, Dionísio Cerqueira e Barracão são “uma só e única 
povoação” revelando um núcleo geminado que mais tarde daria origem a cidades gêmeas. 
D’Eça (1929) bastante atento sobre o limite territorial e a organização socioespacial dá ênfase 
às construções a cavalo sobre o limite internacional, como, por exemplo, a Coletoria Estadual 
implantada pelo Paraná, agora abandonada, porquanto após a definição do limite entre os dois 
Estados, ela passou ao território catarinense. Aquela construção foi edificada sobre o limite e 
parte dela encontrava-se em território brasileiro e parte em território argentino, assim como o 
cemitério internacional. “– Tudo nos une e nada nos separa. - até mesmo os cemitérios”. 
(D’EÇA, 1929, p. 115). 
O comércio argentino, que à época, vendia inclusive tecidos de seda e champanhe, foi 
fator de enorme surpresa para os integrantes da comitiva de Konder, que lamentaram a quase 
total ausência dele em lado brasileiro e a venda de produtos argentinos em bodegas 
brasileiras, como cita Costa (1929, p. 39), “um kilo de café, vendido em latas com rótulos 
argentinos, moído em Buenos Aires, um dito de açúcar, uma garrafa de cerveja sendo a única 
que ali se encontra da fábrica Quilmes, uma caixa de phosphoros”, tudo vinha da Argentina e 
era vendido em pesos em lado brasileiro. A moeda corrente era a argentina, a língua falada, 
além do guarani, era uma mistura de português e castelhano, predominando o último, e nessas 
comparações afloram sentimentos nacionalistas e a conotação de ilegalidade, notadamente 
sobre interações econômico-comerciais transfronteiriças lá presenciadas. Nos escritos da 
viagem de 1929, percebe-se que tanto Konder quanto os autores dos diários de viagem 
possuíam profundas leituras sobre nacionalismo, brasilidade, raça, cultura, bandeirismo, 
cruzada, território, fronteira, dentre outras noções políticas, geográficas e históricas, mas 
pareciam desconhecer completamente o contexto histórico da região, desconheciam 
igualmente que Dionísio Cerqueira, desde a segunda metade do século XIX, mantinha 
variadas redes de relações sociais e econômicas com a Argentina e Paraguai, sobretudo com 
empresários ervateiros.  
Em Dionísio Cerqueira, Costa (1929), Boiteux (1931) e D’Eça (1929) fazem 
comparativos entre os três núcleos populacionais (Dionísio Cerqueira, Barracão e Bernardo 
de Irigoyen) destacando as qualidades nacionais do lado argentino pela sua organização 
política e administrativa, sobretudo pela presença de cartórios de registros, de escola e de 
polícia. Descrevem que o governo argentino “não envia funcionários públicos da região”, 
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preferia enviar funcionários de Buenos Aires a serviço da fronteira, e, portanto a serviço da 
nação, num regime respeitável e honrado relativo às instituições públicas, mantendo, assim, o 
lado argentino admiravelmente organizado politicamente. Sobre o lado brasileiro os autores 
destacam a completa desnacionalização e a total ausência de organização pública e política, 
“não havia nenhum agente do governo federal, não havia escola, nem justiça, nem 
administração, nem organização política. Ali não chega um jornal brasileiro e não se 
conhecem estampilhas de nosso paíz”, (COSTA, 1929, p. 37-38).  
Para D’Eça (1929), a prova da completa desnacionalização era o fato de que todas as 
crianças nascidas em território brasileiro eram registradas em lado argentino; os contratos de 
compra e venda de terras eram feitos em cartórios argentinos; casamentos e óbitos eram 
registrados na Argentina, como não havia escolas no lado brasileiro, todas as crianças 
estudavam na Argentina, ou seja, em tudo, todos ali dependiam dos argentinos. “Eu vi um 
certificado de nascimento de uma criança brasileira, mas que fora registrada na Argentina e 
uma escritura de venda de um imóvel situado no Brasil e lavrada, estampilhada em Bernardo 
de Irigoyen! E sei, também, de brasileiros que estão servindo no Exercito argentino!!!” Ao 
constatarem tal realidade lamentaram profundamente o doloroso impatriotismo político e a 
desnacionalização da população em lado brasileiro. Caminhando pela fronteira e 
acompanhado de um paraguaio que residia em lado brasileiro, D’Eça (1929), ao vislumbrar a 
saída de crianças da Escuela nacional 49, de Bernardo de Irigoyen, comenta:  
– Como tem alunos aquela escola! 
– São quase todos brasileiros e moram do lado de cá – exclamou o paraguaio. 
– E frequentam a escola argentina? 
– Que fazer? Não temos escolas brasileiras! 
– Assista usted um exame na Escuela 49 – falou-me o amável cavalheiro. 
– Quais os grandes vultos da história de nossa Pátria? – pergunta o professor argentino. 
– San Martín, Sarmiento, Rivadavia, Mitre… – responde, em castelhano, a criança 
brasileira! 
– Entre todas as bandeiras, qual a mais bela e a mais gloriosa? 
– A argentina, o sagrado pavilhão da minha Pátria! – continua a criança do Brasil.  
– Sabes os nomes de algumas vitórias do Exército argentino? 
- .......Itusaingo, Monte-Caseros, Tuyuty! 
Para que o comentário? Basta o doloroso registro. (D’Eça, 1929, p. 108-109). 
O autor também enfatiza momentos da recepção oferecida pelos argentinos. A acolhida 
iniciou-se na entrada de Bernardo de Irigoyen, onde comerciantes, autoridades professores e 
alunos com as bandeiras das duas nações aguardavam a comitiva. Lá as crianças cantaram o 
Hino Nacional argentino, “eram quase todas brasileiras aquelas crianças”. A caminho da 
Escuela nacional 49, “das varandas enfeitadas, senhoras jogavam flores sobre o Presidente 
Konder e aplaudiam o cortejo que passava”. A escola foi enfeitada com uma faixa de boas 
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vindas onde se lia: “Doctor Adolfho Konder! Bienvenido seás, Mensagero de Paz e de 
Cultura”. No interior da escola “juntas, unidas pelo mesmo nó: as bandeiras do Brasil e da 
Argentina”, e ali três crianças brasileiras falaram em português, uma em nome da Escuela 
nacional 49, outras duas falaram pela infância brasileira, em seguida o Professor Juan Russo 
fez empolgante saudação à comitiva, e ao final “Konder agradeceu o carinho daquele 
agasalho da terra amiga e pousou para fotos”, Figura 6. Após o almoço oferecido pelos 
argentinos, também foi oferecida visita guiada aos marcos de fronteira, Figuras 7 e 8. 
(D’EÇA, 1929, p. 110-115). 
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Para D’Eça (1929, p. 115), em Dionísio Cerqueira “Konder realizou a maior obra de 
brasilidade desses quarenta anos de República”, pois “num gesto nobre e piedoso” o então 
governador determinou a abertura de uma estrada ligando Mondaí a Dionísio Cerqueira, a 
construção de uma escola pública que logo recebeu o nome de José Arthur Boiteux, 
determinou a instalação de cartórios de Registro de imóveis e Registro Civil, a organização de 
repartições públicas, a instituição de delegacia de polícia estadual, a instituição da Coletoria 
Estadual, nomeou delegado de polícia e outros funcionários públicos para gerirem a 
organização pública para que “ali no confronto da fronteira, o sentimento nacional não soffra 
constrangimento”, (COSTA, 1929, p. 40).  
Dionísio Cerqueira foi o ponto final da “Bandeira da brasilidade”. Ao retornarem à 
capital catarinense, Konder, em discurso na Assembléia Legislativa proferiu: ‘àquella região 
dá a impressão de que é de quem ali primeiro chega’. “[...]. Região inculta e desconhecida [...] 
é como uma nova Canaan, convida assegurando remuneradores resultados, a cooperação da 
inteligência e do braço do homem disposto a trabalhar” (BOITEUX, 1931, p. 7 e 8). Tal 
afirmativa deve ser questionada: para quem a região era desconhecida? Quem eram os cultos 
e os incultos? A partir de que olhar pode ser empregado os conceitos civilizados e 
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incivilizados ou de trabalhador e não trabalhador? Por que alguns, por suas qualidades, seriam 
melhores do que outros? As respostas podem ser encontradas na história do Estado colonial 
moderno, na classificação de indivíduos como superiores e inferiores e assim justificar ou 
legitimar ações e planos de reocupação de terras já ocupadas.  
De certa forma, a viagem de 1929 cumpriu seu objetivo em relação os planos de 
reocupação das terras do Extremo-Oeste, embora a reocupação mais efetiva viesse a se 
efetivar intensivamente a partir de 1950 a 1960, quando o poder político do estado entregou 
aquelas terras a colonizadoras gaúchas que foram fazendo a inserção mais densa de colonos 
descendentes de alemães e italianos oriundos do Rio Grande do Sul. É importante lembrar que 
o retardamento na aplicação do projeto de ocupação idealizado pelo governo de Adolfo 
Konder (1926 a 1930), se deve, em parte, aos fatos políticos ocorridos na escala nacional e sul 
do país. Após a Revolução de 1930, o estado de Santa Catarina passou a ser administrado por 
interventores federais (1930 e 1945). Já entre 1943 a 1946 a região Oeste do estado deixou de 
ser território catarinense, isto é, com a criação do Território Federal do Iguaçu a região Oeste 
foi desmembrada do território catarinense. Com a extinção do Território Federal do Iguaçu, o 
Oeste catarinense foi reintegrado ao estado. Portanto, o projeto de ocupação de Konder 
tardou, mas não deixou de ser plenamente concretizado. 
Em Dionísio Cerqueira, a almejada identidade nacional pela “Bandeira da Brasilidade” 
também foi, em parte, alcançada, pois com a implantação de cartórios de Registro Civil, todos 
os nascidos em Dionísio Cerqueira passaram a ser registrados, não apenas como catarinenses, 
mas igualmente como brasileiros. A identidade nacional desejada era puramente geográfica, 
isto é, de pertencimento territorial, pois até por volta de 1945, em Itapiranga e Mondaí, a 
língua falada era a alemã, o ensino nas escolas era ministrado em língua alemã, e, por 
conseguinte as crianças aprendiam a ler e escrever a língua alemã. As missas de domingo, 
transmitidas via rádio, eram celebradas em língua alemã. Nas escolas cantava-se o Hino 
Nacional alemão. Aquela realidade não foi mencionada nos escritos da viagem de 1929, ou 
seja, não foi vista como fator de desnacionalização; ao contrário, os autores tecem elogios 
sobre a organização daquelas “colmeias admiráveis de trabalho”, um exemplo a ser seguido. 
Na verdade, até por volta de 1970, no Extremo-Oeste catarinense, brasileiros era tão somente 
os caboclos, os descendentes de imigrantes europeus, mesmo nascidos e registrados em 
território brasileiro, não se identificavam como brasileiros, mas sim como alemães e italianos. 
Em outros termos, possuíam a identidade de pertencimento territorial, o sentimento de ser 
brasileiro foi sendo construído ao longo das décadas seguintes. Para finalizar, pode-se dizer 
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que a “obra” de maior sucesso com a passagem de Konder e sua comitiva por Dionísio 
Cerqueira foi a de divulgar a imagem da fronteira como “valhacouto de bandidos”, imagem 
que sem dúvida alguma, se fortaleceu com as narrativas de viagem publicadas em jornais e 
revistas e com discursos e conferências realizadas tanto na capital do estado quanto do país. 
Dionísio Cerqueira passou a ser rotulado como lugar do contrabando, do crime, região da 
pistola, dentre outros termos pejorativos, a imagem ganhou força tanto na escala nacional 
quanto internacional. Na atualidade, o poder político do estado divulga outra imagem de 
Dionísio Cerqueira, a de ser porta de entrada do MERCOSUL. Sua conurbação e integração 
socioespacial histórica com Bernardo de Irigoyen (Misiones-ARG.) e Barracão (PR) são 
pequenos exemplos para refletir sobre fronteira e integração. 
Considerações finais 
A análise da viagem de 1929 nos leva a intuir que o estado de Santa Catarina, no 
começo do século XX, estava alinhado com os ideais de “progresso” do Estado nacional. 
Ideais que só poderiam ser atingidos por meio da ocupação com introdução de população que 
apresentasse determinadas características, ou seja, indivíduos “modernos e trabalhadores”, 
que aceitassem as normas territoriais fixas e impostas (pelo Estado nacional e pelo estado 
catarinense) e que tivessem práticas consistentes conforme os ideais do território nacional. A 
leitura das publicações decorrente dos diários da viagem de 1929 revela que, a intenção era 
excluir os antigos habitantes (indígenas e caboclos) considerados nômades e caracterizados 
pela não confiabilidade e incerteza de levar o projeto político adiante. Demonstra ainda que, a 
construção da brasilidade deveria passar não apenas pelo fortalecimento da fronteira 
territorial, mas igualmente étnico-raciais, ou seja, pelo branqueamento da população. Isso 
revela, em parte, que o poder político do estado catarinense defendia ainda as teses do 
determinismo biológico do século XIX.  
Até o começo de 1930, o Extremo-Oeste era região ocupada por indígenas e caboclos, 
mas, por diferentes razões políticas, somente a partir 1950 até 1960, a administração federal e 
estadual vai realizar o projeto ocupação daquele espaço por descendentes de alemães e 
italianos e, em menor número, descendentes de poloneses. Na fronteira de Santa Catarina com 
a Argentina, a almejada “identidade nacional” se constrói com a exclusão e com o 
silenciamento de outros grupos.  
Por outro lado, ainda que a identidade geográfica ou pertencimento territorial seja 
exigência dos estados nacionais, a identidade nacional – a brasileira e argentina – não é a 
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única que se evidencia hoje na fronteira de Santa Catarina com a Argentina, lá existem 
aqueles que carregam outras identidades: catarinenses, gaúchos, caboclos, indígenas, italianos 
e alemães, libaneses, dentre outras. Neste sentido, os estudos sobre identidades geográficas ou 
nacionais, podem hoje considerar as reflexões e Massey (2000) quando explica que, assim 
como os lugares, as pessoas também podem ter identidades múltiplas. Isso pode ser 
plenamente comprovado no Extremo-Oeste de Santa Catarina, onde ainda há indivíduos, 
notadamente da terceira idade, que não se comunicam em português, possuem a identidade 
territorial brasileira, mas em seu cotidiano falam a língua alemã ou italiana e nutrem fortes 
sentimentos pelos países de seus antepassados oriundos da Europa. Por fim, em escala global, 
assistimos hoje a novos debates políticos sobre a questão da identidade nacional. Se das 
mentes políticas dos séculos XVIII e XIX e começo do século XX brotavam discursos 
colonialistas, indicando que os migrantes de determinadas regiões geográficas seriam 
elementos importantes para a construção das identidades nacionais, hoje brotam discursos 
políticos de que os riscos à identidade nacional estariam diretamente ligados a migração. Está 
em cena novamente a problemática da localização geográfica e, em parte, o estigma da 
superioridade de alguns e inferioridade de outros. 
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OCCUPATION AND CONSTRUCTION PLAN OF THE BRAZILIAN 
IDENTITY IN THE WEST END OF SANTA CATARINA STATE: A 
LOOK FROM THE GOVERNOR KONDER'S TRAVEL IN 1929 
 
Abstract: 
This article examines how, from 1929, the Santa Catarina policies planned occupation processes and idealized 
the construction of the Brazilian identity in the extreme west of the state, a border region with the northeast of 
the Province of Misiones (Argentina). The analysis, from a geo-historical point of view, leads us to intuit that the 
Santa Catarina policies were aligned with the ideals of “civilizing progress” of the national state, ideals 
conceived on a national scale, since the second half of the 19th century, but applied more effectively in the first 
half of the 20th century. In the interior of the state of Santa Catarina, a region still occupied by indigenous and 
caboclos, such ideals could only be achieved through agricultural occupation with a population that accepted 
fixed and imposed territorial rules (by the national state and the state of Santa Catarina) and that had consistent 
practices according to the political ideals of the national territory. Konder travel in 1929 aimed at building 
brazilianity and planning the occupation of spaces considered “empty” as well as replacing/excluding former 
inhabitants considered nomadic and characterized by the unreliability and uncertainty of carrying out the project. 
In this way, what elements were considered capable of carrying forward the ideal of “civilizing progress” and 
building brazilianity or national identity in a border region considered, at the beginning of the 20th century, 
disintegrated from the country and state and still characterized as “uncultured” ”and “denationalized”? 
Answering this question is one of several possibilities to analyze the actions undertaken in the border region with 
Argentina by the power of the state of Santa Catarina since 1929. 
Keywords: Boundary. Identity. Occupation of the west end of Santa Catarina state. Konder's travel in 1929. 
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PLAN DE OCUPACION Y CONSTRUCCION DE LA IDENTIDAD 
BRASILERA EN EL EXTREMO OESTE DEL ESTADO DE SANTA 
CATARINA LIMITROFE CON ARGENTINA: UNA MIRADA A 
PARTIR DEL VIAJE DEL GOBERNADOR ADOLFO KONDER, 
 EN 1929 
Resumen 
Este artículo analiza como, a partir de 1929, la política del Estado de Santa Catarina planificó procesos de 
ocupación e idealizó la construcción de la identidad brasilera en el Extremo Oeste del Estado, región de frontera 
con el nordeste de la provincia de Misiones (Argentina). El análisis, mediante una perspectiva geo-histórica, nos 
lleva a intuir que la política del Estado de Santa Catarina estuvo alineada con los ideales de “progreso 
civilizador” del Estado Nacional, concebidos a escala nacional, desde la segunda mitad del Siglo XIX pero 
aplicado, más eficazmente, en la primera mitad del Siglo XX. En el interior del Estado de Santa Catarina, región 
aun ocupada por indígenas y caboclos, tales ideales solo podían lograrse mediante la ocupación agrícola, con una 
población que tuviera determinadas características; o sea, que aceptase reglas territoriales fijas e impuestas (por 
el Estado Nacional y el Estado de Santa Catarina) y que tuviese prácticas consistentes de acuerdo con los ideales 
políticos del territorio nacional. El viaje de Konder (1929) tenía una intención obvia, la de construir la brasilidad 
y planificar la ocupación de espacios considerados “vacíos” y reemplazar/excluir a antiguos habitantes 
considerados nómades, sobre los que se desconfiaba y se tenía incertidumbre sobre la capacidad, de estos, en 
llevar a cabo la ejecución del proyecto. En este sentido, podemos interrogarnos: cuales fueron los elementos 
considerados capaces de llevar adelante el ideal de “progreso civilizador” a fin de construir la brasilidad y la 
identidad nacional en una región de frontera, considerada, a principios del Siglo XX, desintegrada del país y del 
Estado y caracterizada como “inculta” y “desnacionalizada? Responder a esta cuestión es una de las varias 
posibilidades de analizar en las acciones emprendidas en la región de frontera con Argentina, desde el poder del 
Estado catarinense, a partir de 1929. 
Palabras clave: Frontera. Identidad. Ocupación del Extremo Oeste de Santa Catarina. Viaje de Konder 1929. 
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